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DECRETO NQ 8337 / 94 N.• toJ:f de o:l;_QJ_J9l( 
de Ol .de março de 1994 

Reg~lamenta a Le i nQ 4504, de 16 
de dezembro de 1993, que dispõe 
sobre a punição aos estabeleci 

mentos que restringem o direito 

da mulher ao emprego, e dã ou 
tras providências. 

A Prefeita Municipal de São José dos Campos, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 92 , inciso IX da Lei 
Orgânjca do Município de 05 de abril de 1990; 

D E C R E T A: 

ArtQ 19 - A Prefeitura do Município de São 
José dos Campos penalizarã os estabelecimentos comerciais ou industriais, 

entidades, representações, associações ou s ociedades civis que restring~ 

rem o direito da mulher ao emprego . 

Parãgrafo Onico - Considera- s e prãtica de 
restrição ao direito da mulher ao emprego, entre outras , a adoção de medi 
das não previstas na l egislação pertinente, e es pecialmente: 

I - discrimina ção de mulheres negras, ca 
sadas, maes, nos processos de seleção ou rescisão de emprego; 

II - exigência ou solicitação de teste de 
urina ou sangue pa ra verificação de es ta do de gravidez, em processos de 
seleção para admissão ao emprego; 

III - exigência ou solicitação de comprov~ 

çao de esterilização para admissão ou permanência no emprego; 

IV - exigência de exame ginecolÕgico peri~ 
dico, como condição para permanencia no emprego ; 

V - prevalecer-se da sua condição hierãr 
quica para, na relação de trabalho, exigir ou obter vantagem sexual da mu 
1 h e r. 

Art9 29 - Na ocorrência de qua lquer uma das 
hipõteses de restrição do direito de mulher ao emprego a respectiva denun 
cia poderã ser feita : 

I - pela vítima; 

li -por toda associação civil, entidade 
sindical ou orgao de saúde que tomar conhecimentos de tal prãtica. 
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Art9 39 - A denuncia deverá indicar todos os 
elementos que comprovem o ato discriminatório, bem como arrolar 
nhas, se houver. 

testemu 

§ 19 - A denúncia poderá ser apresentada por 
p e t i ç ã o do d e nu n c i a n te o u de s e u p r o c u r a do r 1 e g a 1 me n te c o n s t i tu ido , o u a i n 
da através de preenchimento de formulário prõprio, ã di sposição nos mes 
mos locais indicados no art9 49 desta lei e em outros que venham a ser di 
vulgados pela Administração Publica Municipal. 

§ 29 - Poderá ser apresentada denuncia ver 
balmente através do sistema 156 de telefonia, desde que o denunciante 
dentifique-se suficientemente. 

Art9 49 - As denuncias devidamente formaliza 
das poderão ser protocoladas no Setor de Protocolo do Paço Municipal , nos 
Centros Comunitários e nas sedes dos Sub-distritos. 

Art9 59 - Recebida a denuncia, sera a mesma 
encaminhada ao Departamento de Fiscalização e Posturas Municipais, a quem 
caberá a análise dos elementos de prova apresentados. 

§ 19 - Se forem consideradas insuficientes 
as provas apresentadas, o Diretor do Departamento de Fiscalização e Post~ 
ras Municipais poderá determinar a produção de outras provas necessári as 
ao esclarecimento dos fatos. 

§ 29 - Se os fatos denunciados não configur~ 
rem a prática discriminatória, ou não restarem suficientemente comprov~ 

dos, o Diretor do Departamento de Fiscalização e Posturas determinará o 
arquivamento do expediente, dando ciência ao denunciante. 

§ 39 - O denunciante poderá requerer o desar 
quivamento do expediente a qualquer tempo, mediante apresentação de pr~ 

vas complementares aptas ã configuração ou comprovação do ato discrimina 
tório. 

Art9 69 - Comprovada a denuncia, lavrar-se-á 
Auto de Infração, notificando- se o infrator para, no prazo de 10 (dez) 
dias, pagar a multa ou apresentar defesa , sob pena de confirmação da pen~ 

lidade imposta, com subsequente inscrição da multa como divida ativa. 

Art9 79 - Do despacho decisório a ser prof! 
rido pelo Diretor do Departamento de Fiscalização e Posturas, caberá, no 
prazo de 15 (quinze) dias, recurso dirigido a Junta Municipal deRecursos. 

deverá ser aplicada 
do, de acordo com a 
N9 DE EMPREGADOS 

de O a 1 O 
de 11 a 25 

Art9 89 - A multa de que trata o artigo 69 
proporcionalmente ao numero de empregados do denuncia 
tabela abaixo: 

VALOR DA MULTA \ 

(em UFR) \N 
60 30 ~r 

.~....--____ _____. 
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de 26 a 50 
de 51 a 100 
de 1 o 1 a 200 
de 201 a 400 
de 401 a 600 
de 601 a 800 
de 801 a 1 . 000 
acima de 1 . 000 

90 
120 
150 
180 
210 
240 
270 
300 

ArtQ 99 - Na hipótese de reincidência, assim 
considerada a prática reiterada da infração de que trata esta lei, ficará 
o infrator sujeito ã seguintes penalidades; 

I - na prática da 1~ reincidência, ã suspe~ 
ção temporária da licença de funcionamento, pelo prazo de 10 (de z } dias; 

II - na segunda reincidência, ã cassaçao da 
licença de funcionamento. 

ArtQ 10 - As defesas, recursos e pedidos de 
revisão terão efeito suspensivo. 

ArtQ 11 - As des pesas decorrentes da execu 
çao deste decreto correrao por conta das dotações orçamentárias próprias. 

ArtQ 12 - Este de c reto entrará em vigor na 
' data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

01 de março de 1994 . 

da Secretaria de Assuntos 
ano de hum mil novecentos 

DFO/wm 

Prefeitura Mun icipal de São Jose dos Campos, 

"'1\ ~ \ .t ~ r , ·"' 
Ange1a Moraes GU~dagnin 

Prefeita Municipal 

(À ~rJv~-
Cláudia Castello Branco Lima 

Secretária da Fazenda 

Registrado na Divisão de Formalização e 

Jurídicos, ao primeiro di jl do~7 de março 

e no venta e quatro. /} ( ~ 

João Lu~;eixei ra 
Secretário de Assuntos J urídicos 

.. . I .. . 

Atos 
do 


